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S e n t e n ç a Embargos à Execução, sendo embargante a Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro, em decorrência de executivo fiscal nº I - 5441/99, Certidões de Dívida Ativa que revelam IPTU, TCLLP e TIP, exercícios de 1996 e 1997. A embargante postula o provimento dos embargos alegando, quanto ao IPTU, inexistente a obrigação tributária em razão da imunidade que a acoberta, e, relativamente às taxas TCLLP e TIP, inconstitucional sua imposição. Impugnação às fls. 166/174, onde o Município dá notícia da substituição da Certidão de Dívida Ativa com a exclusão dos créditos relativos ao IPTU e aduz a legalidade da cobrança das taxas TCLLP e TIP. Promoção do Ministério Público às fls. 216, oficiando o Ilustre representante, pelo provimento dos embargos e conseqüente extinção da execução. É o RELATÓRIO. DECIDO. Quanto à alegação de imunidade, tendo em vista as Certidões de Dívida Ativa substitutivas acostadas às fls. 221, a questão restou superada, pela perda do objeto. Quanto às taxas, vejamos. A Taxa de Iluminação Pública - TIP se encontra com a pecha da inconstitucionalidade. Ao nosso sentir, o serviço não comporta divisão, e como instituído o tributo, agride o art. 145, inciso II, da CF. Iluminação pública, não há como mensurar por unidade de contribuinte, estando no rol dos serviços gerais dispensados à coletividade, sem natureza contraprestacional. Sobre o fato do serviço específico a ensejar taxa como contraprestação, pontifica Ruy Barbosa Nogueira, em seu Curso de Direito Tributário, 8ª. ed., p. 174, Saraiva, 1987: ´ ... Serviço específico, necessário para a instituição da taxa, é o suscetível de utilização individual pelo contribuinte e divisível é o destacável em unidade autônoma. Não há, assim, possibilidade de confusão com os serviços gerais. ... ´. Serviço de iluminação pública tem caráter genérico, sem benefício direto para determinado contribuinte ante o grau de coletivismo que encerra. Relativamente à Taxa de Coleta de Lixo e Limpeza Pública - TCLLP, a eiva de inconstitucionalidade também ressalta. Entrevejo como malferido o art. 145, § 2º, da CF. ´ ... As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos ... ´, diz a norma. Segue-se daí, e considerando o que vai no art. 107, do CTM, foram eleitos para cálculo da base, os mesmos elementos e fatores econômicos utilizados para o IPTU, área, testada do imóvel, edificação e etc. A sustentação do município réu, ao negar a identidade dos elementos e fatores econômicos de valoração da base de cálculo, na verdade não seduz, e nem autoriza a ilação de legalidade. A identidade é indubitável, sendo o fator de preponderância a TCLLP, a área do imóvel e sua extensão. Registre-se, por oportuno, que tão reconhecida a ilegalidade, falta de compatibilidade com o art. 145, § 2º, da CF, que a nova redação, com a definição da Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo, afasta-se do fator econômico imóvel, para estabelecer como função para o cálculo, a produção de lixo do imóvel, conforme art. 3º, Lei nº 2.687, de 26 de novembro de 1998. Ademais, há de se ressaltar que a inconstitucionalidade também repousa no fato de que a taxa de coleta de lixo se encontra vinculada à limpeza de logradouros públicos, serviço indivisível, incompossível de ser contraprestado pela imposição de taxa. Nesse diapasão, observe-se o acórdão em agravo nº 245539/RJ, do STF. Quanto ao que espera o Município, sobre o efeito prospectivo, não retroativo, não entrevejo possível o julgamento do fato em sede de jurisdição ordinária onde, como sabido, a questão constitucional não passa como objeto, mas sim como proposição, razões de decidir. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido, e em conseqüência, EXTINGO a execução fiscal nº I - 5441/99. CONDENO o Município a reembolsar as despesas processuais ( taxa judiciária e custas ) efetivamente realizadas e a pagar honorários que fixo em 10% ( dez por cento ) incidente sobre o valor atribuído à causa, sopesados os critérios de aferição com razoabilidade e prudência, na conformidade do que dispõe o artigo 20, parágrafo 4o, do Código de Processo Civil. Deixo de submeter a presente ao reexame necessário, consoante o que dispõe o art. 475, § 2º do CPC. P. R. I. Rio de Janeiro, 16 de março de 2009. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito 
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